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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS - SECOB 

  

CONTRATO Nº 2.08.011/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
SECRETARIA DE OBRAS E JOÃO BOSCO M LEAL 
PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA, CONFORME 
DESCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO. 

  

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante da 
Administração Direta da Prefeitura Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de Direito Público, 
com Sede à Rua Irineu Joffily, 304, Centro, CEP: 58400-270, no Município de Campina Grande, Estado 
da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o Nº 08.993.917/0001-46, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Obras, nomeado(a) pela Portaria Nº 0556/2023, de 30 de setembro de 2023, publicada no 
Semanário oficial do Município de 30 de setembro de 2023 o Sr. JOAB KLEBER LUCENA MACHADO, 
brasileiro, residente e domiciliado no Município de Campina Grande - PB, doravante denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado a JOÃO BOSCO M LEAL, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ Nº 43.005.662/0001-67, com sede na Rua Padre Giordano, 45, Edifício Vereda da Praia, 
apto 2004, Boa Viagem, CEP: 51.021-490, Recife, Pernambuco, neste ato representado pelo Sr. JOÃO 
BOSCO MARTINS LEAL, brasileiro, solteiro, engenheiro, CPF Nº 301.452.604-53, Carteira de 
Identidade Profissional Nº 180731615-7, órgão expedidor Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 
- PE, residente e domiciliado na Rua Padre Giordano, 45, Edifício Vereda da Praia, apto 2004, Boa 
Viagem, CEP: 51.021-490, Recife, Pernambuco, denominado CONTRATADO,  tendo em vista a 
Inexigibilidade de Licitação Nº 08.003/2024, Processo Administrativo Nº 1.139/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a consultoria em engenharia para elaboração de projeto de 
iluminação pública com tecnologia led, serviços de medição e verificação - M&V, além de serviços de 
apoio técnico à fiscalização, supervisão e gerenciamento de obra estabelecidos no termo de cooperação 
técnica celebrado com a Eletrobrás, no âmbito do Procel Reluz, pela Secretaria de Obras da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande - PB. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
2.1. O presente contrato é decorrente da Inexigibilidade de Licitação Nº 08.003/2024, realizado com 
base na Lei Federal Nº 14.133/2021, e suas alterações e será executado em regime de execução por preço 
unitário.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 
3.1. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter 
pleno conhecimento: 
 

3.1.1. Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 08.003/2024 
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3.1.2. Proposta de Preços da empresa contratada. 
 
3.2. A partir da assinatura do presente contrato, a este passarão a ser aplicável toda a ata de reuniões 
que resultem em Termos Aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes, ocorridas 
durante a sua vigência, para a execução do objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
4.1. A dotação orçamentária para fazer face às despesas do presente contrato é a seguinte: 

 
Classificação Orçamentária: 15 451 1020 2051 
Elemento de Despesa: 3390.39 
Fonte de Recursos: 17510000 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
 
Parágrafo Único - Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, 
tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 
especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 
6.1.  O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da publicação no Semanário 
Oficial da Prefeitura Municipal de Campina Grande, prorrogável na forma da Lei Nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e a Lei regente, respondendo cada uma das partes pelas consequências de sua execução. 
 
7.2. Durante o prazo de validade deste contrato, vigorarão os preços apresentados na 
Inexigibilidade de Licitação Nº 08.003/2024 e o contratado estará obrigado a fornecer os serviços e 
insumos, ora contratados, conforme planilha de quantitativos e preços unitários, anexa a este contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
8.1. O presente contrato não poderá ser objeto de Cessão ou Transferência.  
 
CLÁUSULA NONA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

 
9.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data de apresentação da ‘proposta’.  
 
9.2. Após os 12 (doze) meses previstos no Item anterior, os preços contratuais serão reajustados de 
acordo com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA calculado pela FIPE – Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas da USP – Universidade de São Paulo, tomando-se por base a data da 
apresentação da “proposta”, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
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𝑅 = 𝑉 [   𝐼1 − 𝐼0  𝐼0 ] 

 
 

 
Onde: 

R  =  Valor do reajuste procurado; 
 

V  =  Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
 

I0  =  Índice inicial – refere-se ao mês correspondente ao mês da 
entrega da ‘proposta’; 
 

I1  =  Índice final - refere-se ao mês correspondente ao mês de 
aniversário anual da ‘proposta’. 

 
9.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da ‘proposta’ e 
de acordo com a vigência do contrato. 
 
9.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do início do 
respectivo fornecimento, efetuado pela secretaria gestora, mediante a apresentação dos documentos 
fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo Gestor do contrato encarregado da 
Fiscalização. 
 
10.2. O contratado deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo da 
secretaria de gestora do contrato, em 2 (duas) vias, com o valor expresso em moeda corrente nacional, 
mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências da Legislação 
Tributária. 
 
10.3. O contratado deverá indicar, no documento de cobrança, o número do contrato, com a 
respectiva data de assinatura, Item Contratual das condições de pagamento a que se refere o documento 
de cobrança, o valor da parcela correspondente e a data do vencimento. 
 
10.4. O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF e Certidão 
Negativa de Débito - CND emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com prazo de 
validade vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA 

 
11.1 A Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento, ou instrumentos equivalentes, somente serão 
consideradas válidas para efeito de pagamento, se previamente autorizadas pelo setor competente da 
secretaria de gestora do contrato. 
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11.2. A Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento ou instrumentos equivalentes, descritas no item 
anterior, deverão conter: 
 

a. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade; 
 

b. Especificação técnica do objeto, quantidade e valor; 
 

c. Assinatura e carimbo do requisitante; 
 

d. Número de identificação da Inexigibilidade de Licitação. 
 

11.3. Estando o fornecimento em desacordo com as especificações técnicas e condições detalhadas no 
presente contrato, o contratado deverá interromper o fornecimento de imediato, a partir da data de 
comunicação da ocorrência, para assim proceder, sob pena de configuração de inexecução das 
obrigações assumidas no presente ajuste, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1. O presente contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 
 

12.1.1. Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, quando: 
 

a. Houver modificação na Planilha, das especificações técnicas, para melhor 
adequação ao objeto; 

 
b. Quando houver modificação do valor em decorrência de acréscimos ou 

diminuição quantitativa do seu objeto. 
 

12.1.2.  Por acordo entre as Partes: 
 

a. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial do contrato; 

 
b. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram inicialmente, entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Contratante, para a justa 
remuneração do contrato, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

 
12.2. O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse da secretaria de 
gestora do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Nº 14.133/2021. 
 

12.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

13.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
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13.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 
13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 
 
13.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
 
13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
 
13.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
13.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
13.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
13.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
 
13.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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13.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
13.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
13.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
 
13.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
13.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
 
13.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
13.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
 
13.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
13.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
13.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1. São obrigações do Contratante: 
 

14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
14.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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14.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
14.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
14.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
14.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
15.1.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

15.1.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.1.2.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
15.1.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
15.2.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

15.2.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
15.2.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
15.2.3.  Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 
16.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos pelo não cumprimento dos compromissos 
acordados, serão aplicadas as seguintes sanções. 
 

16.1.1. Ao contratado: 
 

a. Advertência; 
 
b. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a contratante, por prazo não superior a 02 anos; 
 
c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, emitida pelo Secretário de Administração, enquanto perdurarem os motivos 
da punição. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 
17.1. Fica eleito o foro do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução 
deste contrato. 

 
E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

 
 

Campina Grande, 30 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO JOÃO BOSCO MARTINS LEAL 
Secretário de Obras Representante Legal 

 
 
 
 
 
        TESTEMUNHAS: 
 

 
_________________________________ _______________________________ 

   CPF Nº    CPF Nº 
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ANEXO I 

CONTRATO Nº 2.08.011.2024 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VLR  
UNT 

VALOR  
TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM ENGENHARIA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 
TECNOLOGIA LED, SERVIÇOS DE 
MEDIÇÃO E VERIFICAÇÃO - M&V, 
ALÉM DE SERVIÇOS DE APOIO 
TÉCNICO À FISCALIZAÇÃO, 
SUPERVISÃO E GERENCIAMENTO DE 
OBRA ESTABELECIDOS NO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO 
COM A ELETROBRAS, NO ÂMBITO DO 
PROCEL RELUZ, PELA SECRETARIA DE 
OBRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE – PARAÍBA. 

SERVIÇO 1 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 50.000,00 
(CINQUENTA MIL REAIS). 
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INEXIGIBILIDADE Nº 08.003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.139/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O   SECRETÁRIO   DE   OBRAS DA   PREFEITURA   
MUNICIPAL   DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA A 
INEXIGIBILIDADE Nº 08.003/2024, cujo objeto é a 
CONSULTORIA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO 
DE PROJETO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 
TECNOLOGIA LED, SERVIÇOS DE MEDIÇÃO E 
VERIFICAÇÃO - M&V, ALÉM DE SERVIÇOS DE APOIO 
TÉCNICO À FISCALIZAÇÃO, SUPERVISÃO E 
GERENCIAMENTO DE OBRA ESTABELECIDOS NO 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO COM 
A ELETROBRAS, NO ÂMBITO DO PROCEL RELUZ, PELA 
SECRETARIA DE OBRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE - PB, em favor da empresa JOÃO 
BOSCO M LEAL, inscrita no CNPJ sob Nº 43.005.662/0001-
67, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com 
fundamento no Artigo 74, Inciso III, da LEI FEDERAL Nº 
14.133/21, conforme Parecer da Assessoria Jurídica. 
 
 

Campina Grande, 24 de julho de 2024. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.007/2024. PARTES: 
SECRETARIA DE OBRAS E PLANA EDIFICAÇÕES LTDA. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DO PARQUE LINEAR RAMADINHA, 
REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA BACIA III 
BODOCONGÓ, CRECHE PADRÃO FNDE E CAMPO DE 
FUTEBOL EM CAMPINA GRANDE - PB NAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO PROJETO BÁSICO. VALOR: R$ 
10.259.633,26 (DEZ MILHÕES E DUZENTOS E 
CINQUENTA E NOVE MIL E SEISCENTOS E TRINTA E 
TRÊS REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS). VIGÊNCIA: O 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO É DE 14 
(QUATORZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA 
PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, 
PRORROGÁVEL POR ATÉ 14 (QUATORZE) MESES NA 
FORMA DO ARTIGO 105 DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 9.08.07.2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 517/2024. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 15 451 1020 1017 | 4490.51 | 
15001000/17000000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL 
Nº 14.133, DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
JOAB KLEBER LUCENA MACHADO E FILIPE ABBOTT 
GALVÃO RODRIGUES. DATA DE ASSINATURA: 24 DE 
JULHO DE 2024. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.008/2024. PARTES: 
SECRETARIA DE OBRAS E JOSÉ ALEX SANTOS 

MONTEIRO OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA 
ADICIONADA DE SAIS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE OBRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPINA GRANDE – PB. VALOR: R$ 3.500,00 (TRÊS 
MIL E QUINHENTOS REAIS). VIGÊNCIA: O PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO É DE 150 (CENTO E 
CINQUENTA) DIAS CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DO 
EXTRATO CONTRATUAL NO SEMANÁRIO OFICIAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE. 
LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08.009/2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.132/2024. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04 122 2001 2056 | 
3390.30| 15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
JOAB KLEBER LUCENA MACHADO E JOSÉ ALEX SANTOS 
MONTEIRO. DATA DE ASSINATURA: 25 DE JULHO DE 
2024. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 09.002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.065/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA A 
DISPENSA Nº 09.002/2024, cujo objeto é a 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA”, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PB, em favor da 
empresa LOCALIZA RENT A CAR SA – Aluguel de Carros, 
inscrita no CNPJ sob Nº 16.670.085/0001-55, no valor de R$ 
50.065,85 (cinquenta mil, sessenta e cinco reais e oitenta e 
cinco centavos), com fundamento no Artigo 75, Inciso II, da LEI 
FEDERAL Nº 14.133/21 e alterações, conforme Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 24 de julho de 2024. 
 

FELIX ARAÚJO NETO 
Secretário de Planejamento 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 09.002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.065/2024 
ATO DE RATIFICAÇÃO 

 
Considerando o que consta dos autos do Processo Nº 
1.065/2024, cujo OBJETO É A “Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de locação de 
veículos para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Planejamento de Campina Grande, 
estado da Paraíba”, RATIFICO A DISPENSA Nº 
09.002/2024, em favor da empresa LOCALIZA RENT A CAR 
SA – Aluguel de Carros, inscrita no CNPJ sob Nº 
16.670.085/0001-55, no valor de R$ 50.065,85 (cinquenta 
mil, sessenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos), com 
fundamento no Artigo 75, Inciso II, da LEI FEDERAL Nº 
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 2.08.007/2024

Última atualização 31/07/2024

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE LINEAR RAMADINHA, REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA BACIA III

BODOCONGÓ, CRECHE PADRÃO FNDE E CAMPO DE FUTEBOL EM CAMPINA GRANDE - PB NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PROJETO BÁSICO.

   Contratos

Local: Campina Grande/PB Órgão: MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE Unidade executora: 981981 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PB

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 517/2024 Categoria do Processo: Obras

Data de divulgação no PNCP: 31/07/2024 Data de assinatura: 24/07/2024 Vigência: de 25/07/2024 a 25/09/2025

Id contrato PNCP: 08993917000146-2-000074/2024 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 08993917000146-1-000030/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 10.259.633,26

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: PLANA EDIFICACOES LTDA

 

CNPJ/CPF: 05.346.248/0001-22

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

CONTRATON2.08.007.2024.pdf 31/07/2024 Contrato 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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 Dados Básicos da Contratação

 Lista de Materiais e/ou Serviços Incluídos

 Artefatos vinculados

 Atenção. Nenhum artefato foi vinculado.

 Anexos

  Execução das Contratações  Contratação: 981981-220/2024

Resumo da Contratação

Visualize os dados de uma contratação

Voltar

Execução da Contratação:  981981 - 220/2024 

Número do Processo

08.003/2024

Tipo de Contratação

Inexigibilidade de licitação

Compra SRP

Não

Fundamento Legal

Lei 14.133/2021, Art. 74, III, a - Serviços técnicos especializados - estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos;

Categoria

Serviços

Moeda

Real

Tipo de objeto

Não se aplica

Objeto

CONSULTORIA EM ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA COM TECNOLOGIA LED, SERVIÇOS DE MEDIÇÃO E VERIFICAÇÃO - M&V, ALÉM DE

SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO À FISCALIZAÇÃO, SUPERVISÃO E GERENCIAMENTO DE OBRA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO COM A ELETROBRAS,

NO ÂMBITO DO PROCEL RELUZ, PELA SECRETARIA DE OBRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE CAMPINA GRANDE - PB.

Id contratação PNCP

08993917000146-1-000085/2024

Elaboração / Análise Projeto - Engen…

Código:  20060

1 

<apelido>

Quantidade Total:  1

Unidade Fornecimento:  UNIDADE

Valor Estimado (unitário):  …R$ 50.000,000

Situação:  Homologado 

 

26/07/2024, 08:22 Compras.gov.br - Fase Interna

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-artefatos-web/execucao/resume?id=104963 1/2

https://pncp.gov.br/app/editais/08993917000146/2024/85


Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https://portaldeservicos.economia.gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

 Responsáveis

ETP.pdf Estudo Técnico Preliminar 26/07/2024 312.134 KB 

DOD.pdf DFD 26/07/2024 128.486 KB 

Ato e Aviso de Ratificacao.pdf Aviso de Contratação Direta 26/07/2024 204.36 KB 

Termo de Referencia.pdf Termo de Referência 26/07/2024 588.183 KB 

Mapa de risco.pdf Mapa de Riscos 26/07/2024 93.132 KB 

Parecer Juridico.pdf Outros 26/07/2024 294.345 KB 

Demonstrativo da previsao de dotacao orcamentaria.pdfOutros 26/07/2024 105.726 KB 

Separata do Semanario Oficial.pdf Outros 26/07/2024 79.587 KB 

088.107.094-70 JOAB KLEBER LUCENA MACHADO Autoridade competente

034.263.884-05 JOSIERY LIRA DOS SANTOS Responsável pela contratação direta

Nome do arquivo Tipo Data Tamanho Ações

CPF Nome Cargo/Função

26/07/2024, 08:22 Compras.gov.br - Fase Interna

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-artefatos-web/execucao/resume?id=104963 2/2

https://portaldeservicos.economia.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/noticias
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/eventos
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/cursos-e-capacitacoes
https://www.gov.br/compras/pt-br/canais_atendimento/central-de-atendimento
http://www.brasil.gov.br/


 
 
 

Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Campina Grande 

Secretaria de Obras 
 

Demonstrativo № 288 /2024 

 
 

DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE DOTAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO 

 
 
 

OBJETO: Contratação de empres de engenharia para execução de obra de 
construção do Parque Linear da Ramadinha, rede de esgotamento 
sanitário da Bacia III Bodocongó, creche padrão FNDE e campo de 
futebol em Campina Grande - PB. 

                 Contrato de Repasse n°: 10222.916-56/2007 
 
 

Funcional Programática Elem. Desp. 
Fonte 

Dotação 
Atual 

Valor da 
Despesa 

15 451 1020 1017 Urbanização de 
áreas. 

4490.51 
15001000 2.885.759,91 402.132,43 
4490.51 

17000000 9.717.875,78 3.862.262,06 
   4.264.394,49 

 
 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA № 6481 
 
 
Declaro para os devidos fins, que a geração de despesa, referente objeto acima 
descrito, tem adequação orçamentária com programas e ações da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), como também, com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 
 

Campina Grande – PB, 14 de Maio de 2024. 
 
 
 

Joab Kleber Lucena Machado 
Secretário de Obras 
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Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 163E.BFE0.E650.1472.0A35.8C6F.1098.DD3C. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0577-3521-662F-B8B9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 14/05/2024 11:56:22 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/0577-3521-662F-B8B9

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 163E.BFE0.E650.1472.0A35.8C6F.1098.DD3C. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.346.248/0001-22
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
21/10/2002

 
NOME EMPRESARIAL
PLANA EDIFICACOES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 - Construção de edifícios

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R JOAQUIM INACIO

NÚMERO
1664

COMPLEMENTO
SALA 01

 
CEP
59.022-180

BAIRRO/DISTRITO
TIROL

MUNICÍPIO
NATAL

UF
RN

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(84) 3211-3550

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
21/10/2002

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/07/2024 às 15:03:34 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PLANA EDIFICACOES LTDA
CNPJ: 05.346.248/0001-22 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:31 do dia 03/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/09/2024.
Código de controle da certidão: 54C6.58A3.EC35.139E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:
Parcelamento: 02110001200628773912320 suspenso através do processo

judicial Nº 0800656-25.2024.4.05.8400.

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributação
Procuradoria Geral do Estado

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA Nº 8898072
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte: PLANA EDIFICACOES LTDA

CNPJ: 05.346.248/0001-22 Inscrição Estadual: 20.092.707-8

     Certificamos que, até a presente data, o sujeito passivo acima especificado, possui pendência
cadastrada na Secretaria de Estado de Tributação, embora com exigibilidade suspensa.
     Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autent ic idade desta cer t idão deverá ser  ver i f icada na Internet ,  no endereço
https://uvt.set.rn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta.
Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa Nº 001, de 09/02/2012 - PGE/SET.
Emitida em 24/07/2024 às 15:05:32 <Horário de Natal/RN>.
Endereço IP: 177.152.65.199.
Validade até 22/08/2024.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidão emitida por força de Decisão Judicial - Processo Judicial número(s):
201100802770001100.

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

CPF/CNPJ: Nome/Razão Social:

Contribuinte:

05.346.248/0001-22 PLANA EDIFICACOES LTDA

Nº da Certidão: Observação:Código de Validação:

3538090 230585627954

Prefeitura Municipal do Natal

A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela
internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/semut

Situação Cadastral: EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO

Inscrições Mobiliárias Ativas: 
 149.881-9 - 05.346.248/0001-22 

Certificamos que, até a presente data, não consta em nossos arquivos crédito de natureza tributária vencido, 
irregularidades cadastrais, irregularidades na apresentação de Declarações e crédito de natureza não tributária inscrito em dívida 
ativa, de responsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer 
dívida que venha a ser apurada. 

A presente Certidão foi expedida com base no artigo 4º da Lei Complementar nº 168 de 13/09/2017 combinado 
com a Portaria nº 004/2018-GS/SEMUT.

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

Natal (RN), 19 de julho de 2024 1 de 1Página10:04:35às

Emitida pela sessão: 504364076 através do IP: 177.89.213.195

19 de julho de 2024
Local e Data de Expedição:

Natal (RN),

Esta certidão é válida por
Validade:

30 dias a contar da data de sua expedição

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.

31

31



Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 05.346.248/0001-22
Razão

Social: PLANA EDIFICACOES LTDA

Endereço: R JOAQUIM INACIO 1664 SALA 01 / TIROL / NATAL / RN / 59022-180

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:20/07/2024 a 18/08/2024

Certificação Número: 2024072001481242737486

Informação obtida em 24/07/2024 15:19:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PLANA EDIFICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.346.248/0001-22

Certidão nº: 51480795/2024

Expedição: 24/07/2024, às 15:19:47

Validade: 20/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que PLANA EDIFICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 05.346.248/0001-22, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

24/07/2024 15:21:07Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PLANA EDIFICAÇÕES LTDA
CNPJ: 05.346.248/0001-22

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: PLANA EDIFICACOES LTDA

CPF/CNPJ: 05.346.248/0001-22

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:20:57 do dia 24/07/2024 , com validade até o dia 23/08/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: qpmKOSly1gCJf88wCf2x

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Impresso por convidado em 06/08/2024 08:47. Validação: 6C97.3B5A.2967.CF9D.90B2.C8DE.6747.CF92. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 90632/24. Data: 01/08/2024 17:07. Responsável: Patricia M. da Silva.
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